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Código e Nome da  disciplina:  DIT058 Tópicos em Sociologia Jurídica C -  Direito, 
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Tipo: () Obrigatória (x) Optativa

Carga horária: 30 horas-aula       Créditos: 2     Período: não se aplica

Pré-requisitos/conhecimentos prévios: não se aplica

Ementa
A disciplina  aborda,  em perspectiva  crítica,  as  relações  entre  natureza,  território, 

capitalismo extrativista e conflitos socioambientais. Discute os Direitos da Natureza, a 

justiça ambiental e ecológica, as transformações sociopolíticas decorrentes do avanço 

do neoextrativismo e a gestão empresarial dos territórios e comunidades. Examina o 

papel das corporações transnacionais na produção de desigualdades e violências, a 

desterritorialização de povos e comunidades, e os processos de criminalização 

socioambiental. Analisa casos emblemáticos latino-americanos, com especial atenção ao 

contexto  brasileiro  e  aos  impactos  dos  grandes  empreendimentos  minerários  sobre 

populações atingidas.

Unidades de Ensino

Introdução - apresentação da disciplina e apontamentos iniciais sobre as 

temáticas definidas no conteúdo programático.

Unidade 1: Direitos da Natureza e Justiça Ambiental

1.1 Antropocentrismo, urgências ambientais e a construção de uma nova ética para 

a natureza

1.2 Meio Ambiente, direitos e transformações políticas / A construção do giro 

biocêntrico

1.3 Justiças ambiental e ecológica / Cidadanias, direitos e meio ambiente
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Unidade 2: Políticas Territoriais, Empresa e Comunidades: o neoextrativismo e a 

gestão empresarial do “social”

2.1  As  empresas  multinacionais:  um novo  poder  soberano  inscrito  na  ordem das 

coisas

2.2 Territórios do capitalismo extrativista: a gestão empresarial de “comunidades”

Unidade  3:  Racismo  ambiental  na  atividade  minerária  e  impactos 

transgeracionais

3.1 Conflitos ambientais e linguagem de valoração

3.2 Impactos dos desastres socioambientais nas vidas dos jovens

Unidade 4:  Gestão do conflito  dos desastres  minerários4.1.  Gestão por ação 
coletiva: análise da origem da class action

4.2 Papel das instituições na gestão do conflito

4.3 Tecnologias sociais de gestão da crise

Unidade 5: As veias abertas e o lugar latino-americano no contexto do 
neoextrativismo
5.1 Neoextrativismo na América Latina

5.2 Desigualdade fundiária no Brasil e desterritorialização de povos e comunidades

Unidade 6: Conflitos e criminalização socioambiental

6.1 Conflitos socioambientais e os movimentos populares

6.2 O processo de criminalização socioambiental à luz da criminologia verde

6.3 Criminalização das comunidades atingidas por empreendimentos minerários
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